
5. Em terceiro lugar, ao demitir o recorrente do cargo de Governador do Banco da Letónia, o Departamento de Prevenção e 
Luta contra a Corrupção fez uma interpretação errada do direito da União ao afirmar que o recorrente não atuava no 
Conselho do Banco Central Europeu de forma independente e no interesse do Banco Central Europeu, mas exercia as 
competências de Governador do Banco da Letónia e atuava no interesse deste último banco. Não obstante, o artigo 13.o 

do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia dispõe que o Banco Central Europeu é uma instituição da União 
Europeia.

No exercício das suas funções, os funcionários das instituições da União Europeia só podem exercer as atribuições 
previstas no direito da União e só podem atuar no interesse das referidas instituições. Não compete à legislação nacional 
estabelecer as atividades que incumbem aos funcionários das instituições da União Europeia e, por isso, ao desempenhar 
as funções de funcionário das instituições da União Europeia, não é possível exercer atribuições conferidas por atos 
jurídicos nacionais.

O artigo 130.o do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia, que garante a independência do Banco Central 
Europeu, exclui a possibilidade de, ao exercer as funções de membro do Conselho do Banco Central Europeu, o 
Governador do Banco da Letónia poder atuar como representante do Banco da Letónia e agir (estritamente) no interesse 
deste ou da República da Letónia. 
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Pedidos do recorrente

O Banco Central Europeu requer ao Tribunal de Justiça que se digne:

— solicitar à República da Letónia que, em conformidade com o disposto no artigo 24.o, primeiro parágrafo, do Estatuto 
do Tribunal de Justiça da União Europeia e no artigo 62.o do Regulamento de Processo do Tribunal de Justiça, forneça 
toda a informação pertinente relacionada com a investigação em curso, levada a cabo pelo Korupcijas novēršanas un 
apkarošanas birojs (Departamento de Prevenção e Luta contra a corrupção) contra o Governador do Banco da Letónia;

— declarar, em conformidade com o disposto no artigo 14.2. dos Estatutos do Sistema Europeu de Bancos Centrais e do 
Banco Central Europeu, que a República da Letónia violou o segundo parágrafo da referida disposição:

— ao demitir das suas funções o Governador do Banco da Letónia sem haver uma sentença condenatória proferida por 
um órgão jurisdicional independente que tenha analisado o mérito do processo e

— se os factos alegados pela República da Letónia se confirmarem, sem que haja circunstâncias excecionais que 
justifiquem a demissão das funções no presente processo;

— condenar a República da Letónia nas despesas.
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Fundamentos e principais argumentos

O BCE alega que a República da Letónia violou o segundo parágrafo do artigo 14.2. dos Estatutos do Sistema Europeu de 
Bancos Centrais e do Banco Central Europeu ao demitir das suas funções o Governador do Banco da Letónia através da 
aplicação de uma medida de segurança provisória sem dispor de uma sentença condenatória proferida por um órgão 
jurisdicional independente que tenha analisado o mérito do processo. 
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